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RESUMO

OBJETIVO: Atualizar o conhecimento acerca do regime de 
guarda após o divórcio. FONTES DE DADOS: Artigos de 
metanálise sobre guarda unilateral/compartilhada e seu impac-
to epidemiológico. SÍNTESE DOS DADOS: Nos países de-
senvolvidos, as crianças que vivem abaixo da linha de pobreza 
são de mães divorciadas em contexto de abandono paterno. As 
crianças vítimas de violência doméstica e de atos de alienação 
parental apresentam os piores desfechos do grupo. O padrão 
mais comum de guarda compartilhada é aquele em que os filhos 
passam 1 semana na casa de cada genitor. As metanálises repre-
sentam um tamanho amostral de mais de 27 mil crianças, estra-
tificadas por renda, escolaridade e nacionalidade de origem do 
casal. A guarda compartilhada foi homogeneamente superior 
à guarda unilateral nos desfechos em saúde. CONCLUSÃO: 
Apesar de a guarda compartilhada ser uma questão de saúde 
pública, existem barreiras jurídicas para sua efetiva implemen-
tação, e, paradoxalmente, os argumentos jurídicos para a não 
concessão de guarda compartilhada se baseiam em premissas 
relacionadas à saúde das crianças.

Descritores: Violência; Divórcio; Cônjuges; Relações familiares

ABSTRACT

OBJECTIVE: To update knowledge about custody after 
divorce. DATA SOURCES: Meta-analysis articles on unilateral/
shared custody and its epidemiological impact. DATA 
SYNTHESIS: In developed countries, children living below 
the poverty line are those from divorced mothers in a context 
of paternal abandonment. Children who are victims of domestic 

violence and acts of parental alienation have the worst outcomes 
of the group. The most common pattern of shared custody is 
one in which the children spend 1 week in each parent’s home. 
The meta-analyzes represent a sample size of more than 27 
thousand children, stratified by the couple income, schooling 
and nationality. Shared custody was homogeneously superior 
to unilateral guarding in health outcomes. CONCLUSION: 
Although shared custody is a public health issue; there are legal 
barriers to its effective implementation, and paradoxically the 
legal arguments for non-granting shared custody are based on 
assumptions related to children’s health.

Keywords: Violence; Divorce; Spouses; Family relations

INTRODUÇÃO

As taxas de divórcio cresceram de modo consistente entre as 
décadas de 1960 e 1980, tendo, então, estabilizado-se.(1) Atual-
mente, cerca de 30% dos casamentos resultam em divórcio nos 
primeiros 5 anos, e pouco menos da metade dos casamentos 
dura mais de 20 anos, independentemente de o casal ter filhos 
ou não.(1) A dinâmica social de casamentos e divórcios é um dos 
assuntos mais férteis em literatura acadêmica, sendo abordada 
por ângulos sociológicos, econômicos, jurídicos, antropológi-
cos, psicológicos etc.

O divórcio exige um rearranjo de toda a família, no sentido de 
manter o trabalho e os ganhos econômicos e também de cuidar 
e proteger os filhos menores de idade. Basicamente, ao alvorecer 
deste século 21, vários países, incluindo o Brasil, vem promul-
gando leis que adotam o modelo de guarda compartilhada como 
padrão para o convívio no pós-divórcio. No entanto, a efetiva im-
plementação desta medida tem apresentado muitas resistências. 

Assim, o objetivo deste trabalho foi a atualização acerca do 
tema, tendo sido buscados no portal Google Scholar trabalhos 
publicados em nível de metanálise mediante a combinação das 
palavras “shared custody”, “sole custody”, “public health” e “epi-
demiology”. Foram priorizados os trabalhos publicados nos úl-
timos 5 anos.

Impactos do divórcio na saúde pública

Ao início do século 20, o divórcio apresentava impacto epi-
demiológico inclusive na mortalidade infantil, o que somente 
veio a ser mitigado com as tecnologias e políticas de saúde pú-
blica.(12) No entanto, os desfechos relacionados a problemas psí-
quicos e comportamentais persistem: os filhos de casais divorcia-
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dos apresentam maior incidência de abandono escolar, menores 
chances de acesso ao ensino superior, maior probabilidade de 
drogadição (do simples tabagismo a vícios mais sérios), maior 
probabilidade de gravidez não planejada na adolescência, menor 
propensão a constituírem casamentos estáveis e maior propensão, 
ao longo de toda a vida adulta, a tratamentos psiquiátricos com 
o uso de psicofármacos.(2) Não apenas tais eventos são mais fre-
quentes, como também sua gravidade tende a ser maior.(3)

No geral, são duas as variáveis que ocorrem de forma interve
niente uma com a outra: a queda da renda familiar relacionada 
ao divórcio e a perda de vínculo afetivo − geralmente o paterno. 
Nesse ponto, Fagan et al.(4) levantaram que a catástrofe da Se-
gunda Guerra Mundial pôde ressaltar que o papel do pai nas fa-
mílias não se restringia ao mero ganho econômico, pois os salários 
dos militares nos campos de batalha eram, na verdade, entregues 
às suas famílias. Ainda assim, a prolongada ausência paterna e a 
epidemia de orfandade geraram efeitos psíquicos e sociais seme-
lhantes ao divórcio.

O divórcio representa fator de risco elevado para a queda da 
família ao nível abaixo da linha de pobreza e, na Europa e na 
América do Norte, tende a haver uma correlação inversa, ou 
seja, as crianças vivendo abaixo da linha de pobreza são de mães 
divorciadas em contexto de abandono paterno.(5) Mesmo man-
tendo-se um razoável padrão de vida, nas famílias de maior ren-
da, existe impacto epidemiológico nos desfechos saúde mental/
psíquica e drogadição, qual seja, maior propensão à drogadição e 
maior incidência de sintomas psíquicos tratados de forma me-
dicamentosa.(2,6)

O divórcio litigioso – alienação parental

O divórcio é um momento de tensões entre o ex-casal, mas o do 
tipo litigioso se expressa por processos judiciais caracterizados 
por muita agressividade.(7) Nesses casos, divorciar-se não significa 
exatamente um término de relacionamento entre o ex-casal, mas 
uma mudança qualitativa profunda de uma relação que passa a 
ser pautada essencialmente por agressões e provocações, inclusive 
relacionadas a questões de convívio e educação dos filhos.(8)

O divórcio litigioso está invariavelmente ligado à figura da 
alienação parental, qual seja, o desejo de um ou de ambos os 
ex-cônjuges em causar sofrimento psíquico ao outro por meio 
do impedimento do convívio e contato afetivo com a prole.(8,9) 
Como tal impedimento, juridicamente, ocorre apenas diante de 
eventos graves de violência/negligência, os processos judiciais de 
divórcio litigioso são baseados em acusações graves (maus tratos, 
negligência, abuso sexual etc.) em total má-fé, sem um mínimo 
de lastro verdadeiro, com distorção dos fatos e sobrevalorização 
de minúcias, tentando-se desqualificar o ex-cônjuge na lide com 
as crianças, por elementos que, de outra forma, seriam conside-
rados irrelevantes.(9)

Gardner(10) descreveu vários casos vivenciados em psicologia 
forense do seguinte comportamento estereotipado de crianças 
filhas de pais divorciados: na presença da mãe, a criança gritava 
e manifestava desapreço e ódio pelo pai. Estando sozinha com 
o pai, a criança não apenas se acalmava, como parecia perceber 
que tinha feito algo errado e, ao contrário, revivia e manifestava 
afeto pelo pai. Segundo Palmer,(11) tal fato tende a ser mais fre-

quentemente observado com mães, porque a maioria das guardas 
pós-divórcio tende a ser unilateral materna, mas a síndrome de 
alienação parental também é vista na guarda unilateral paterna. 
De todo modo, Amendola(9) afirma que a alienação parental é 
estabelecida sobretudo com base no tempo de convivência, ou 
seja, muita convivência com o genitor alienador e pouca convi-
vência com o genitor alienado.

Também no âmbito da psicologia forense, Turkat(12) descreveu 
a “síndrome da mãe maliciosa”: sob a inação do Judiciário, mui-
tas vezes estimulada por leis de proteção à mulher de violên-
cia doméstica, ex-esposas adotam comportamentos de grande 
violência, como destruição patrimonial, campanha difamatória, 
com discursos distorcidos de autovitimização, chegando mesmo à 
formação de quadrilha para “desaparecer” juntamente das crian-
ças. Não necessariamente há associação com outras desordens 
psiquiátricas, mas quando existem, são fator de potencialização 
do comportamento malicioso. Amendola(9) descreve que, na 
forma mais leve da síndrome da mãe maliciosa, o ex-cônjuge 
apenas adota comportamento litigante no âmbito judicial por 
pequenezas do cotidiano, que, de outra forma, seriam conside-
radas irrelevantes. Em formas de gravidade intermediária, existe 
a mobilização do aparato jurídico por falsas acusações criminais 
e, em sua casuística, nas Varas de Família do Rio de Janeiro, pelo 
menos cerca de 80% das acusações de abuso sexual no contexto 
do pós-divórcio são falsas. 

Do ponto de vista das crianças, Bernet et al.(13) listam que 
o sentimento mais angustiante é a percepção de que os pais 
desejam que os filhos julguem quem está “certo” ou “errado” 
no contexto de separação. Mais ainda, listam outros 17 com-
portamentos de alienação parental. Na vida adulta, a lembran-
ça de comportamentos de alienação parental esteve relacionada, 
de modo estatisticamente significativo, à maior incidência e à 
maior gravidade de sintomas psíquicos (depressão, ansiedade, 
ideação paranoide etc.) em comparação a adultos filhos de pais 
divorciados que não relatavam tais lembranças. Tais resultados 
foram confirmados por Baker e Verocchio.(14) 

Guarda compartilhada – desfechos em saúde pública

Desde 1978, Woolley(15) observou que a guarda compartilha-
da foram arranjos feitos pelos próprios casais, dos quais alguns 
não necessariamente mantinham bom relacionamento no pós-di
vórcio, ou seja, não era preciso “continuar amigos mesmo após 
a separação” para que guarda compartilhada fosse implementa-
da. Os esquemas de convívio foram diversificados conforme as 
peculiaridades de cada família: 1 ano com cada genitor; meses 
intercalados; semanas intercaladas; dias da semana intercalados 
etc. Ainda, quando os pais moravam em local de fácil acesso à 
escola, a rotina social dos filhos podia ser mantida, o que facili-
tava a manutenção do convívio com o pai e com a mãe.

Bruch(16) observava que, diante de decisões judiciais estabe-
lecendo guarda compartilhada, os genitores tendiam a reduzir o 
comportamento litigante, obedecendo as visitas regulamentares 
e evitando conflitos por minúcias de menor importância. Por 
outro lado, apesar de a guarda compartilhada coibir atitudes de 
alienação parental, esta não se mostrou impeditivo para que um 
dos ex-cônjuges (geralmente o pai) adotasse comportamentos 
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de abandono afetivo, por exemplo, não se responsabilizando pela 
prole nos dias respectivos. Nesse cenário, Cox e Cease(17) já cla-
mavam por estudos sistemáticos, pois a análise psicológica feita 
ao momento do divórcio não dispunha de ferramentas de prog-
nóstico sobre a efetividade da guarda compartilhada.

Com relação a estudos sistemáticos, Bauserman,(18) em me-
tanálise de 33 trabalhos envolvendo um conjunto de 2.600 crian-
ças, mostrou que a guarda compartilhada é, de modo estatistica-
mente homogêneo, relacionada a melhores desfechos em saúde 
mental e graus acadêmicos do que a guarda unilateral. Em com-
paração com a guarda compartilhada, quase todos os trabalhos 
levantados correlacionaram a guarda unilateral (tanto materna 
como paterna) a piores desfechos em saúde, e em alguns apenas 
não houve diferença estatística. Nenhum trabalho apontou que 
guarda compartilhada teria piores desfechos em comparação 
com a guarda unilateral. No que tange à delinquência juvenil 
e ao abandono escolar, essa metanálise mostrou que o regime 
de guarda compartilhada apresentou os mesmos graus de (des)
ajustamentos sociais em comparação às famílias intactas, sendo 
ambas significativamente inferiores à guarda unilateral.

Bauserman(18) também observou que, no âmbito jurídico, a 
guarda compartilhada é tida por algumas mães como se fos-
se uma perda, uma derrota, uma desautorização de seu poder 
materno. De fato, em outra metanálise, Bauserman(19) mostrou 
que, nos primeiros 2 anos após o divórcio, as mães que detêm 
guarda unilateral se sentiram mais felizes do que aquelas para 
as quais foi decretada guarda compartilhada. Paradoxalmente, 
as mães cujos filhos ficaram sob guarda compartilhada referiam 
menos sobrecarga e mais facilidade de reorganizar sua vida pes-
soal em comparação às que obtiveram a guarda unilateral. Esse 
paradoxo ressalta que o comportamento de alienação parental, 
ainda que em suas formas leves, é marcante durante o divórcio, 
pois, nos primeiros anos pós-divórcio, parece ser mais impor-
tante para muitas das mães a sensação de uma “vitória moral” 
contra o ex-parceiro (envolvendo o afeto com a prole) do que 
a percepção de tranquilidade e facilidades obtidas com o com-
partilhamento da guarda. 

As metanálises e revisões sistemáticas de Nielsen(20) e de Baude 
et al.(21) confirmaram os resultados de Bauserman.(18,19) Estes 
trabalhos, em conjunto, tratam de uma amostra de mais de 27 
mil crianças, de estudos provenientes de vários países: Estados 
Unidos, Canadá, Noruega, Suécia, Holanda, Austrália. No ge-
ral, os estudos estratificaram as amostras por renda/escolarida-
de, e alguns também consideraram a nacionalidade de origem 
do ex-casal. A guarda compartilhada foi, em todos os estratos 
analisados, homogeneamente melhor em desfechos de saúde 
pública (desempenho escolar, delinquência juvenil, gravidez 
não planejada, tabagismo, etilismo e drogadição) do que a guarda 
unilateral.(22)

Um dos maiores receios versa sobre a violência doméstica, 
e esse aspecto foi avaliado por Nielsen,(20,23) Parkinson(24) e Ba-
rumandzadeh et al.:(25) denúncias de violência doméstica têm 
sido comuns em processos de guarda. De fato, a ocorrência 
de violência doméstica está relacionada a piores desfechos em 
saúde psíquica tanto para as crianças que ficaram sob guarda 
unilateral como para as que ficaram sob guarda compartilhada. 

Contudo, na ausência de violência contra a criança, o convívio 
sob guarda compartilhada apresentou desfechos gerais de igual 
qualidade ou mesmo superiores a guarda unilateral, sobretudo 
no tocante ao desempenho escolar/acadêmico, donde se con-
clui que, nessas circunstâncias, o arranjo de convívio da prole 
com seus genitores deve ser feito de modo a evitar o contato 
rotineiro entre a mãe e o pai.

Tipicamente, as crianças tentam se manter neutras nos con-
flitos conjugais, tanto nas famílias unidas como naquelas em que 
houve o divórcio, sem dar razão ao pai ou à mãe, e esta postura é 
a mais saudável e desejável, do ponto de vista da saúde psíquica 
e emocional.(18,19) Na metanálise de Barumandzadeh et al.,(25) as 
crianças tendem a perceber que o divórcio reduz a litigiosidade 
entre o ex-casal, uma vez que não mais se expõem aos episódios 
de conflito parental. Porém, os adolescentes e pré-adolescentes 
que vivem sob guarda unilateral tendem a ser cooptados a fi-
carem do lado do genitor guardião (alienação parental), o que 
tende a não ocorrer quando o convívio é equilibrado entre o pai 
e a mãe.(19) Quer dizer, a guarda compartilhada é o modelo que, 
de fato, protege os filhos do conflito conjugal, na medida em 
que o convívio parental equilibrado está relacionado à adoção 
de uma postura de neutralidade.

Guarda compartilhada – alguns aspectos operacionais 

Segundo a revisão de Nielsen,(20) a formação de vínculo com 
os lares materno e paterno decorre dos pernoites: os filhos que 
não pernoitavam com o pai ou com a mãe sentiam-se como es-
tranhos, como visitantes, enquanto haver um quarto, um local 
de sono faz as crianças sentirem-se como estando em casa. Em-
bora as crianças acima de 9 anos de idade percebam que a rotina 
de convívio em duas casas exige um certo esforço, no geral elas 
não manifestam desejo de trocar uma casa pela outra, mas, sim, 
que gostariam de ter algum poder decisório sobre quando sair de 
uma casa para outra.(26,27)

Ainda há, na literatura, divergências metodológicas sobre a 
proporção minimamente ideal de convívio entre os genitores, 
para que haja o efeito desejado em termos de saúde pública. Na 
metanálise de Nielsen,(20) um mínimo de 35% dos pernoites 
caracterizaria gaurda compartilhada. Porém, na metanálise de 
Baude et al.,(21) a qual representou um tamanho amostral de cer-
ca de 36 mil crianças, apontou que os regimes de convívio tipo 
50%/50% ou 60%/40% apresentam desfechos em saúde pública 
significativamente melhores do que os regimes de 70%/30% ou 
65%/35%. Assim, para Bergstrom et al.,(26) a efetiva guarda com-
partilhada é considerada apenas quando houver convívio iguali-
tário entre o pai e a mãe (50/50% do tempo).

Na prática, para a efetivação do convívio 50%/50%, Ryba 
e Silveira(28) mostram que há esquemas simples, como 1 semana 
com cada genitor; 15 dias com cada genitor; ou, então, esque-
mas mais elaborados. Nesse ponto, Warshak(29) chama atenção 
que até por volta dos 3 anos, o esquema de 15 dias alternados 
parece gerar certa confusão comportamental no primeiro dia de 
convívio no “novo” lar, de modo que esquemas de fragmentação 
da semana parecem ser mais indicados. No entanto, certamente, 
acima dos 7 anos, a fragmentação da semana tende a ser consi-
derada mais cansativa pelas crianças do que esquemas de alter-
nância de semanas ou de quinzenas.(23,29)
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Dificuldades à implementação de  
guarda compartilhada

Apesar da consolidação do conhecimento científico-epide-
miológico e das leis em favor, o sistema judiciário tem atuado 
como um primeiro obstáculo para a guarda compartilhada. No 
Brasil, as decisões dos tribunais de segunda instância não têm 
favorecido a regra da guarda compartilhada, com base em argu-
mentos já refutados cientificamente, como: “a guarda compar-
tilhada é ineficaz e causadora de problemas”; “convívio mais de 
1 semana é guarda alternada”; “regime de 15/15 dias é guarda 
alternada, e isso é deletério para os filhos”; é preciso “empenho 
do pai e da mãe para a guarda compartilhada funcionar”; “de-
ve-se evitar transtornos por alteração na rotina da criança”; “a 
criança já está adaptada na rotina de guarda unilateral”; “para 
haver guarda compartilhada, é preciso que o ex-casal esteja em 
harmonia”, dentre outros.(30)

No Brasil, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido, ora de 
forma condizente com o conhecimento científico, ora de modo 
a manter a primazia de guarda unilateral materna. Como resul-
tado geral, após a promulgação da lei 13.058/2014, houve cres-
cimento na decretação de guarda compartilhada; mas, o valor 
atingido, cerca de 12%,(31) mostra que, ao contrário do que diz 
o texto legal, a guarda compartilhada não se tornou o padrão 
básico no sistema judicial brasileiro. 

Internacionalmente, a Suécia decreta judicialmente mais de 
90% das guardas como compartilhadas(26) e a Austrália, cerca 
de 80%(24). Já na França, 95% das guardas compartilhadas são 
decretadas em regime de conciliação, e quando há processo ju-
dicial, pouco menos de 50% das vezes a guarda compartilha-
da prevalece.(32) Há inúmeros fatores que podem explicar tais 
discrepâncias, mas, em comum, nos países nos quais a guarda 
compartilhada tornou-se efetivamente a norma jurídica, houve 
iniciativas nesse sentido do Poder Executivo, via estruturas de 
saúde. Ou seja, quando os ministérios/secretarias de saúde con-
sideram que a guarda compartilhada é uma forma de proteção 
à infância, cria-se um ambiente jurídico muito mais favorável à 
guarda compartilhada do que em países onde esta é defendida 
apenas por grupos sociais ou, então, por princípios jurídicos ge-
rais de igualdade cidadã.

Em se suplantando o obstáculo jurídico, Carlsund et al.,(22) 
Bergstrom et al.(26) e Wadsby et al.(33) apontam que tem havido 
de 30 a 40% no qual as crianças vivem efetivamente sob guarda 
compartilhada. Desse modo, os dados em saúde pública con-
firmam a observação social/comportamental, segundo a qual 
mais comumente o pai, ao divorciar-se, tende a abandonar a  
ex-esposa e seus filhos. Também, que quanto maior a instabi-
lidade econômica, menor é a disposição do pai em manter o 
cuidado com os filhos, ou seja, o subgrupo de crianças de pais 
divorciados de baixa renda tende a apresentar dupla vulnerabili-
dade: a baixa renda e o abandono afetivo. 

Conclusão e recomendações

O divórcio apresenta impactos significativos em saúde públi-
ca, e a guarda compartilhada reduz, em parte, tais efeitos. Tem 
havido uma barreira jurídica difusa para a implementação desta 

medida, aparentemente calcada no desconhecimento dos dados 
científicos ora apresentados. A guarda compartilhada é uma 
medida de saúde pública concretizada pelo Poder Judiciário. É 
preciso haver iniciativas do Poder Executivo reforçando a im-
portância da guarda compartilhada, bem como que os profissio-
nais de saúde e os operadores do Direito adotem uma postura 
proativa frente aos casos concretos.
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